
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

       Estamos remetendo a Proposta Orçamentária para o Exercício Financeiro de 2006, para apreciação e aprovação legislativa.

       Esta proposta foi elaborada obedecendo a todas as determinações e exigências legais aplicáveis à elaboração do Orçamento Público, constantes do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e as novas exigências advindas de Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional e demais determinações vigentes. Entre as principais leis e regulamentos obedecidos na sua realização podemos relacionar:

a) Constituição da República Federativa do Brasil, de 05/10/1988;

b) Lei nº 4.320, de 17/03/1964;    

c) Lei Complementar nº 101, de 04/05/200.

     A Situação Econômico-Financeira do Município pode ser considerada equilibrada, ou sob controle, ao considerarmos que as exigibilidades (saldo da dívida flutuante e restos a pagar do exercício), a curto e médio prazo, alcançam valores inferiores ao das disponibilidades.

     Apesar dos elevados custos de manutenção dos serviços públicos, constata-se que a despesa com pessoal está aquém dos limites legais.

          A política Econômico-Financeira do Município, expressa na Proposta Orçamentária, é de melhorar a sua infra-estrutura básica e manter sua dívida consolidada sob controle.

     Esta infra-estrutura implica em investimentos e custos de manutenção elevados que, por sua vez, ficam condicionados à expectativa de Receita. Assim sendo, com recursos escassos, as diretrizes traçadas priorizam as funções de Educação, Saúde e Assistência Social, e investimentos em obras destinadas ao atendimento das necessidades dos munícipes.

     A receita prevista para o exercício de 2007 de R$ 113.415.278,00, foi formulada dentro de estimativas realistas, com parâmetros anteriores, considerando a situação econômico-financeira e as perspectivas de arrecadação do Estado e da União, observadas as características e peculiaridades locais. 

            Finalmente, ressalte-se ainda que a prioridade principal verificada no Orçamento ora encaminhado, é dotar o Município de uma Educação aprimorada, com grande interesse na Saúde dos munícipes e fortalecer a infra-estrutura básica para atendimento da população.

    Estes os esclarecimentos que, no entendimento das determinações especiais, consideramos oportuno prestar aos Excelentíssimos Senhores Edis, na expectativa de que o Orçamento em apreciação venha a corresponder ao desejo de todos.

Botucatu, 29 de setembro de 2006.

Valdemar Pereira de Pinho

Prefeito Municipal em exercício

Projeto de Lei nº. 061

de 29 de setembro de 2006

“Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Botucatu, para o exercício financeiro de 2007”

VALDEMAR PEREIRA DE PINHO, Prefeito em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º.  O Orçamento Geral do Município de Botucatu, para o exercício financeiro de 2007, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 113.415.278,00 (cento e treze milhões quatrocentos e quinze mil, duzentos e setenta e oito reais), discriminadas pelos anexos desta Lei.

Art. 2º.  A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, renda e outras receitas correntes e de capital, na forma da Legislação em vigor e nas especificações constantes no Anexo nº 02, da Lei Federal nº 4.320/64, com o seguinte desdobramento:

	Receitas Correntes
	121.790.978,00

	Receita Tributária
	28.758.988,00

	Receita de Contribuições
	2.105.000,00

	Receita Patrimonial
	2.260.000,00

	Receitas de Serviços
	396.489,00

	Transferências Correntes
	82.665.200,00

	Outras Receitas Correntes
	5.605.301,00

	 
	 

	Deduções da Receita Corrente
	8.375.700,00

	Dedução Receita. para Formação do  FUNDEF 
	8.375.700,00

	Total da Receita
	113.415.278,00


Art. 3º.  A Despesa será realizada segundo a discriminação dos Quadros Programas de Trabalho e Natureza de Despesa, que apresenta o seguinte desdobramento:

	01 – Por Função de Governo
	

	
	

	01 – Legislativa
	2.743.446,00

	04 – Administração
	16.307.428,00

	05 – Defesa Nacional
	128.058,00

	06 – Segurança Pública
	1.356.353,00

	08 – Assistência Social
	5.780.582,00

	09 - Previdencia Social
	5.229.305,00

	10 – Saúde
	17.156.493,00

	11 – Trabalho
	4.700.000,00

	12 – Educação
	34.462.100,00

	13 – Cultura
	970.000,00

	15 – Urbanismo
	13.519.998,00

	17 – Saneamento
	3.988.631,00

	18 – Gestão Ambiental
	1.163.121,00

	20 – Agricultura
	200.000,00

	22 – Industria
	1.081.000,00

	23 – Comércio e Serviços
	992.640,00

	24 – Comunicações
	100.500,00

	26 – Transporte
	391.623,00

	27 – Desporto e Lazer
	1.344.000,00

	28 – Encargos Especiais
	1.700.000,00

	99 – Reserva de Contingência
	100.000,00

	Total Geral
	113.415.278,00


02 – Por Sub-Funções

	031 -
	Ação Legislativa
	2.743.446,00

	122 -
	Administração Geral
	10.867.780,00

	123 -
	Administração Financeira
	6.496.648,00

	153 -
	Defesa Terrestre
	128.058,00

	181 - 
	Policiamento
	633.000,00

	182 -
	Defesa Civil
	723.353,00

	241 -
	Assistência ao Idoso
	250.000,00

	242 -
	Assistência ao Portador Deficiência
	250.000,00

	243 -
	Assistência a Criança e Adolescente
	2.524.000,00

	244 -
	Assistência Comunitária
	2.335.582,00

	272-
	Previdência do regime estatutário
	4.115.000,00

	273 -
	Previdência complementar
	1.114.305,00

	301 -
	Atenção Básica
	10.085.174,00

	302 -
	Assistência Hospitalar e Ambulatorial
	4.452.000,00

	303 - 
	Suporte Profilático e Terapêutico 
	162.005,00

	304 -
	Vigilância Sanitária
	540.730,00

	305 -
	Vigilância Epidemiológica
	1.916.584,00

	331 -
	Proteção Benefícios ao Trabalhador
	4.700.000,00


	361 -
	Ensino Fundamental
	22.648.550,00

	362 -
	Ensino Médio
	280.000,00

	365 -
	Educação Infantil
	9.916.050,00

	366 -
	Educação de Jovens e Adultos
	560.500,00

	391 -
	Patrim.Hist.Art e Arqueológico
	10.000,00

	392 -
	Difusão Cultural
	960.000,00

	451 -
	Infra-Estrutura Urbana
	405.428,00

	452 -
	Serviços Urbanos
	13.535.570,00

	512 -
	Saneamento Básico Urbano
	3.988.631,00

	541 -
	Preservação e Conservação Ambiental
	1.063.121,00

	543 -
	Recuperação de Áreas Degradadas
	100.000,00

	605 -
	Abastecimento
	200.000,00

	661 -
	Promoção Industrial
	1.081.000,00

	695 -
	Turismo
	992.640,00

	722 -
	Telecomunicações
	100.500,00

	782 -
	Transporte Rodoviário
	391.623,00

	812 -
	Desporto Comunitário
	1.344.000,00

	843 -
	Serviço da Dívida Interna
	1.700.000,00

	999 -
	Reserva de Contingência
	100.000,00

	Total
	113.415.278,00


03 – Por Categorias Econômicas

	Despesas Correntes
	92.533.699,00

	Despesas de Capital
	20.781.579,00

	Reserva de Contingência
	100.000,00

	Total da Despesa
	113.415.278,00


	04- Por Órgão de Administração
	

	
	

	1 – Poder Legislativo

	01.01. – Câmara Municipal
	2.743.446,00

	2 – Poder Executivo

	02.01 – Gabinete do Prefeito e Dependências
	2.508.058,00

	02.02 – Secretaria Municipal de Planejamento
	2.496.700,00

	02.03 – Secretaria Mun dos Negócios Jurídicos
	875.000,00

	02.04 – Secretaria Municipal de Educação
	35.677.100,00

	02.05 – Secretaria Municipal de Administração
	3.943.500,00

	02.06 – Secretaria Municipal de Saúde
	17.419.175,00

	02.07 – Secretaria Municipal de Esportes
	1.344.000,00


	02.08 – Secretaria Municipal da Fazenda
	3.430.061,00

	02.09 – Secretaria Municipal de Turismo e Lazer
	992.640,00

	02.10 – Secretaria Municipal de Segurança
	908.353,00

	02.11 – Secretaria Municipal de Assistência Social
	3.042.900,00

	02.12 - Secretaria Mun de Agric e Abastecimento
	641.500,00

	02.13 – Secretaria Municipal de Cultura
	970.000,00

	02.14 – Secretaria Municipal de Obras
	15.894.032,00

	02.15 – Secretaria Municipal do Meio Ambiente
	945.312,00

	02.16 – Secretaria Municipal de Comunicação
	286.398,00

	02.17 – Encargos superv Sec da Fazenda
	14.001.103,00

	02.18 – Secretaria Mun de Indústria e Comércio
	1.081.000,00

	02.19 – Fundo Municipal Previdência Social
	4.115.000,00

	99 - Reserva de Contingência
	100.000,00

	Total Poder Executivo
	110.671.832,00

	 
	 

	Total da Despesa
	113.415.278,00


Art. 4º.  Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos da Constituição Federal e Lei de Diretrizes Orçamentárias, a:

I – 
realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em vigor;

II – 
realizar operações até o limite estabelecido pela legislação em vigor;

III – 
abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 20% (vinte por cento) do orçamento das despesas, nos termos da Legislação vigente;

IV – 
transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de programação, nos termos do inciso VI, do artigo 167, da Constituição Federal;

V – 
contingenciar parte das dotações, quando a evolução da receita comprometer os resultados previstos.

Art. 5º.  Esta Lei entrará em vigor em 01 de janeiro de 2007.

Botucatu, 29 de setembro de 2006 

Valdemar Pereira de Pinho

Prefeito Municipal em exercício

